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Resumo

Este artigo é resultado de uma pesquisa de survey com delineamentos quantitativos e qualitativos, seu objetivo é analisar a cultura escolar e as suas influências na formação do pensamento juvenil para romper com perspectivas discriminatórias raciais, considerando o processo de aprendizagem e sua relação com o sucesso e o fracasso escolar dos grupos étnicos formadores da sociedade brasileira: indígenas, afrodescendentes e brancos, principalmente depois da Lei n.º 10.639/2003 alterada pela Lei n.º 11.645/2008 que tornou obrigatório o ensino de história e cultura afro-brasileiras e indígenas. O referencial teórico se assenta no pensamento de Pierre Bourdieu (1930-2002) e de Miguel Gonzáles Arroyo (1935-). Verificou-se que ainda há significantes equívocos materializados em perspectivas estereotipadas, pejorativas, estigmatizantes e discriminatórias em relação aos indígenas e afrodescendentes, distorções que indicam a necessidade de intervenções pedagógicas esclarecedoras e de combate a atitudes de discriminação racial e de superação do modo de organização escolar e estrutural.  
Descritores: Educação básica, ensino, exclusão social, discriminação étnico-racial.
Introdução

Com o objetivo de superar preconceitos e a discriminação étnico-racial tão presente na sociedade brasileira foi sancionada a Lei Federal n.º 10.639/2003, posteriormente alterada pela Lei Federal n.º 11.645/2008, incluindo-se, no conteúdo programático de todas as disciplinas curriculares, raízes brasileiras, antes negadas: história e cultura afro-brasileiras e indígenas.

Nesse contexto, o presente estudo apresenta os resultados de uma pesquisa social de survey realizada em 16 de setembro de 2014 com delineamentos quantitativos e qualitativos cujo objetivo é analisar a cultura escolar e as suas influências na formação do pensamento juvenil e estudantil para romper com perspectivas discriminatórias raciais, considerando o processo de aprendizagem e sua relação com o sucesso e o fracasso escolar dos grupos étnicos formadores da sociedade brasileira: indígenas, afrodescendentes e brancos.

Na região leste da cidade de Londrina, estado do Paraná, Brasil, em um colégio estadual com 527 jovens, dos quais 319 estavam no ensino fundamental e 208 no ensino médio, estratificou-se uma amostra proposital
 de 91 jovens, 53 do ensino fundamental e 38 do ensino médio, que responderam ao questionário de pesquisa proposto a 17,3% do total dos alunos do colégio onde foi realizada a pesquisa dos quais 42,8% se declararam brancos, 39,6% negros, pardos ou afrodescendentes, 14,3% nipônicos ou amarelos e 3,3% indígenas.

O direcionamento do fracasso ou do sucesso escolar

De acordo com os ensinamentos de Pierre Bourdieu (1930-2002), pode-se dizer que o sistema escolar inviabiliza qualquer mudança ou movimento social em razão de reproduzir a cultura dominante já estabelecida como essencial – no caso do Brasil, a branca, europeia – o que favorece a dominação dos indivíduos desprovidos de capital cultural reproduzindo, assim, e mantendo as relações de desigualdade social e de dominação extremamente marcadas, no Brasil, por questões étnico-raciais:

Através da socialização e da educação são internalizadas disposições culturais relativamente permanentes; estas, por sua vez, estruturam o comportamento individual e grupal de tal maneira que reproduzem as relações de classe existentes. Numa ordem social estratificada, os grupos e as classes dominantes controlam os significados culturais mais valorizados socialmente e os legitimam. Quando inculcados através da educação, estes significados geralmente são aceitos e respeitados pelos grupos subordinados, na ordem social (Swartz, 1991, p. 35).
Então, o espaço social se constitui a partir dos princípios de diferenciação ou de distribuição de capital, bens ou propriedades, como salário, renda, status, escolarização entre outros, representativos no universo social. O capital é compreendido segundo um sistema de obtenção de cultura nas suas dimensões material e simbólica, entre outras. Com base no capital, é determinada a posição do indivíduo, privilegiada ou não, no espaço social, que é definida pelo volume de capital incorporado ou adquirido na trajetória social. O conhecimento e o capital cultural distinguem os indivíduos socialmente materializando a desigualdade social (Bourdieu, 1989, 1996).
Portanto, a instituição escola é legalmente responsável não somente pelo atendimento de necessidades do mercado, mas também pela seleção dos detentores de competências, saberes e habilidades. 

Os números da sociedade brasileira revelam uma relação direta entre a exclusão e as determinantes estruturais, condições sociais e econômicas determinadas também por questões étnico-raciais de todos os atores sociais envolvidos nas relações de ensino e aprendizagem e condições de trabalho no ambiente escolar. Assim, na prática, quanto maior a precariedade das condições socioeconômicas dos segmentos populares, mais penosos tornam-se o acompanhamento e a permanência escolar, porque tais segmentos são desprovidos do capital cultural: herança linguística e cultural de padrão europeizado, o que os condiciona ao fracasso escolar.

Segundo Miguel Gonzáles Arroyo (1935-), a escola precisa superar sua estrutura e organização, que são responsáveis pela cultura do fracasso escolar, devido à constituição piramidal, domínio seriado e disciplinar de um conjunto de habilidades e saberes que estimula a competição, naturaliza o individualismo e o egoísmo e acirra a exclusão social, reforçando as atitudes e as ações discriminatórias e racistas, posto que seleciona, credencia e determina quem são os “competentes” no domínio das habilidades e dos saberes demandados pela sociedade e aprova os “inteligentes” – concepção utilitarista e credencialista ao mesmo tempo – expulsando os “problemáticos”, considerados como fracassados, quando, de fato, se esquece do aspecto democratizante da formação cidadã e da socialização do conhecimento socialmente construído – percepção igualitária. A escola é detentora de mecanismos que legitimam a exclusão:

[...] existe entre nós uma cultura do fracasso que se alimenta dele e o reproduz. Cultura que legitima práticas, rotula fracassados, trabalha com preconceitos de raça, gênero e classe, e que exclui porque reprovar faz parte da prática de ensinar-aprender-avaliar [...] Cultura que não é deste ou daquele colégio, deste ou daquele professor, nem apenas do sistema escolar, mas das instituições sociais brasileiras geradas e mantidas, ao longo deste século republicano, para reforçar uma sociedade desigual e excludente. Ela faz parte da lógica e da política da exclusão que permeia todas as instituições sociais e políticas, o Estado, os clubes, os hospitais, os partidos, as igrejas, as escolas...  (Arroyo, 1992, p. 46); [...] seu caráter excludente se mantém quase inalterado resistindo às reformas, inclusive as mais progressistas, porque está legitimado na cultura política e pedagógica da exclusão, da seletividade, da reprovação e retenção. Mexer nessa cultura não tem sido fácil, uma vez que ela se materializou ao longo de décadas na própria organização da sociedade, nos processos seletivos, na definição social de funções, de espaços, de direitos, nos concursos, nos critérios, preconceitos de raça, gênero, idade, classe. Materializou-se na escola, nos processos seriados, nos currículos graduados, nas disciplinas duras ou leves, nas provas constantes, na reprovação, retenção (Arroyo, 2000, p. 35).

A cultura escolar é excludente e se abastece, a rigor e em geral, das condições socioeconômicas dos estratos populares, da discriminação racial e dos preconceitos, em razão dos educandos serem credenciados a profissões sociais determinadas – sem qualquer destaque. Estigmas, preconceitos e discriminações componentes desta cultura escolar são interiorizados e naturalizados por todos os envolvidos no processo de ensino e aprendizagem, inclusive pelos próprios excluídos.

Herbert Blumer estabeleceu quatro elementos ao conceituar a discriminação racial: noção de superioridade; diferença entre dominado e forasteiro; monopólio de privilégios e vantagens do dominante; e medo ou suspeita de que o subordinado alcance os mesmos direitos dos superiores e acrescentou:
Considera-se como preconceito racial uma disposição (ou atitude) desfavorável, culturalmente condicionada, em relação aos membros de uma população, aos quais se têm como estigmatizados, seja devido à aparência, seja devido a toda ou parte da ascendência étnica que se lhes atribui ou reconhece. Quando o preconceito de raça se exerce em relação à aparência, isto é, quando toma por pretexto para as suas manifestações os traços físicos do indivíduo, a fisionomia, os gestos, o sotaque, diz-se que é de marca; quando basta a suposição de que o indivíduo descende de certo grupo étnico, para que sofra as conseqüências do preconceito, diz-se que é de origem (Nogueira, 1985, citado por Guimarães, 2004, p. 23).

No que tange ao termo racismo, Michael Banton e Robert Miles ensinam:

Até o final dos anos 1960, a maioria dos dicionários e livros escolares definiam [o racismo] como uma doutrina, dogma, ideologia, ou conjunto de crenças. O núcleo dessa doutrina era de que a raça determinava a cultura, e daí derivam as crenças na superioridade racial. Nos anos 1970, a palavra foi usada em sentido ampliado para incorporar práticas e atitudes, assim como crenças; nesse sentido, racismo [passa a] denota[r] todo o complexo de fatores que produzem discriminação racial e, algumas vezes, frouxamente, designa também aqueles [fatores] que produzem desvantagens raciais (Banton; Miles, 1994, citado por Guimarães, 2004, p. 25).

Ao analisarem-se dados históricos da mentalidade social brasileira, fica evidente a existência do privilégio, histórico e construído socialmente, com base no qual determinados grupos étnico-raciais são superiores a outros que lhes são subordinados. Colonizador contraposto a colonizado e escravizado. Por consequência, está impregnada ou enraizada, no pensamento social, a hierarquização dos seres humanos em razão de seus fenótipos e da sua cultura, fator que dificulta a mobilidade social dos dominados. 
Por esse critério de nivelação dos grupos étnicos, por razões históricas, isto é, por inacessibilidade aos estudos, à terra e à qualificação profissional, no pós-abolição, os negros, pardos ou afrodescendentes compõem a parcela dos desprovidos de recursos básicos. De acordo com dados preliminares do Censo Demográfico de 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e estudos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), 16,2 milhões, o equivalente a 8,5 % da população nacional estão em situação de miséria e desse total 70,8% são negros, pardos ou afrodescendentes (Pimentel, 2011). 

Diante disso e em decorrência da sua sujeição à condição de pobreza e miserabilidade, os afrodescendentes e negros não dispõem do capital econômico e simbólico e, consequentemente, chegam, reprovados, à escola que os exclui, ao invés de socializá-los mediante o conhecimento socialmente construído, atuando como agente de mudança graças a exercícios da formação cidadã e a ações capazes de promovê-los social, genérica
 e racialmente. Não é diferente a situação vivenciada pelos indígenas, marcados como empobrecidos e tidos como “selvagens” sem qualquer capacidade intelectual.

Os grupos étnicos e aprendizagem 
Aos jovens respondentes foi apresentado um quadro, para completarem abertamente seis campos, atribuindo uma característica escolar positiva e outra negativa para os três grupos étnicos/cor apresentados: indígenas; pardos, negros e afrodescendentes; e brancos. Em todos os grupos foram desconsiderados os termos ininteligíveis, que não pudessem ter relação com o objetivo da pesquisa ou fossem totalmente desconexos.

Ficou bem evidente a questão da superioridade cognoscitiva: intelecto com habilidade para o aprendizado: inteligência. Do total de respondentes, 28,6% consideraram o grupo étnico branco como inteligente. Foram 26 respondentes. No ensino fundamental: 10 brancos, 6 afrodescendentes e 4 nipônicos; e no ensino médio: 2 brancos e 4 afrodescendentes. 

Esse modo de pensar aumenta, caso se comparem somente os dados dos respondentes do ensino fundamental, que se elevaram a 37,7%. No ensino médio, porém o índice dos que assim pensam reduziu-se para 15,7%. 

Essa pretensa superioridade intelectual não teve redução equivalente à observada no ensino fundamental e médio se a pesquisa se faz separando-se os grupos étnicos de brancos e afrodescendentes. Os 10 brancos que consideraram os brancos inteligentes no ensino fundamental reduziram-se para 2 no ensino médio, ao passo que, no grupo de afrodescendentes a redução foi bem menor de 6 para 4.

Os que consideraram os negros inteligentes somaram apenas 12,1% dos respondentes. Foram 11 respondentes. No ensino fundamental: 3 brancos e 4 afrodescendentes; e no ensino médio: 2 brancos e 2 afrodescendentes. No ensino fundamental, o índice foi de 13,2 % que se reduziu para 10,5% no ensino médio.

No caso dos indígenas, somente 5,5% dos respondentes, todos do ensino fundamental, os consideraram inteligentes. São 3 brancos e 2 afrodescendentes, total de 5 jovens. 

Convém referir que o respondente que considerou indígenas e afrodescendentes inteligentes e o que declarou os afrodescendentes inteligentes qualificaram os brancos como superiores.
 Em outras palavras, houve certa relutância em aceitar que afrodescendentes e indígenas possam ter a mesma capacidade intelectual, para a aprendizagem, que os brancos.
Os entrevistados deram a entender claramente que privilegiam a hierarquia entre os grupos étnicos, valorizando o ensino formal. Desse modo, a cultura escolar não é capaz de desfazer essa hierarquia que é mantida em virtude do grau de conhecimento, privilégio dos brancos em comparação com as demais etnias:
Qualidade escolar positiva – brancos: estudiosos; afrodescendentes: respeitosos; e indígenas: respeitosos (ensino fundamental, 12 anos, afrodescendente).

Qualidade escolar positiva – brancos: inteligentes; afrodescendentes: esforçados; e indígenas: educados (ensino fundamental, 12 anos, afrodescendente).

Qualidade escolar positiva – brancos: inteligente; afrodescendentes: boa vontade; e indígenas: em branco. Qualidade escolar negativa – brancos: falta de vontade; afrodescendentes: falta de apoio; e indígenas: em branco (ensino fundamental, 13 anos, cor branca).

Qualidade escolar positiva – brancos: QI elevado; afrodescendentes: agilidade; e indígenas: arco e flecha (ensino médio, 17 anos, afrodescendente).

Qualidade escolar negativa – brancos: mais autossuficientes; afrodescendentes: as classes sociais que muitos ocupam; e indígenas: falta de estrutura educacional (ensino médio, 17 anos, afrodescendente).

Qualidade escolar negativa – brancos: alfabetizados; afrodescendentes: analfabetos; e indígenas: analfabetos (ensino médio, 17 anos, afrodescendente).

Qualidade escolar positiva – brancos: pensadores; afrodescendentes: criativos; e indígenas: entende de tudo ligado à natureza e cultura dos povos (ensino médio, 17 anos, indígena).

A soma de todos os dados levantados mostra, também, que, no processo educacional, existem lacunas mantenedoras de uma atitude submissa dos mesmos grupos étnico-raciais, determinada pelo conhecimento formal socialmente priorizado, a mesma mentalidade que serviu de justificativa para o processo de escravização dos indígenas e dos negros. É a ideia vigente no século XVI a respeito dos grupos inferiorizados, tidos como “selvagens” e “primitivos”, pessoas que não vivem em “sociedade civilizada” e são “desprovidas de cultura”, razão da dominação e da necessidade de civilizá-los. Mentalidade que não somente atribui, ao branco, a noção de superioridade, reforça a discriminação racial e naturaliza atuações racistas, mas também o concebe como dotado de “melhor” capacidade mental, intelectual e psicológica, tornando-o, assim, modelo do razoável, sensato e estético.

Impõe-se uma ação educacional efetiva para mudar essa mentalidade, em especial dos afrodescendentes para que se sintam capazes e hábeis, descontruindo-se a perspectiva de que os brancos são “mais inteligentes” ou “superiores”.

De igual modo, é necessário desfazer a mentalidade da hierarquização racial com ações eficientes que façam ver os povos indígenas, os africanos e os afrodescendentes como sujeitos históricos e considerá-los como construtores da nação brasileira e, também, como detentores de conhecimentos e tecnologias. Há que se pôr em evidência, no âmbito escolar, eminentes intelectuais dos grupos excluídos que se distinguiram nas mais diversas áreas do conhecimento para que esses grupos excluídos sejam estimulados e se sintam capacitados. 

A mentalidade de 63,7% dos respondentes pode ser caracterizada como estereotipada e discriminatória. Eles conceberam os indígenas como “tímidos”, “voltados à arte”, “humildes”, “sujeitos desprovidos de inteligência ou conhecimento”, “meio analfabetos” e “carentes de estrutura educacional” entre outros apontamentos do mesmo gênero que podem ser vistos ao longo das citações feitas. 

Concernente aos afrodescendentes, 51,6% dos respondentes revelaram mentalidade racista e discriminatória, considerando-os mais indisciplinados na escola, mais “bagunceiros”, “bravos” e briguentos” do que os brancos. A esse índice incorporaram-se, também, equívocos como os dizeres: “atrapalham o estudo”
 e têm “falta de vontade e determinação nos estudos”, deixando implícito que não merecem estar na escolar. Outros acrescentaram: são “infelizes”, reportaram o “cabelo” como algo negativo e referiram ainda que “são relacionados a qualquer coisa preta”. Dos respondentes, 9,9 % consideraram os afrodescendentes detentores de resistência física pelo fato de serem destaque na prática de atividades esportistas. Embora personalidades afrodescendentes sejam destaque no esporte, os educadores devem evitar de enfatizar essa qualidade para que não sobressaia a ideia de que os jovens afrodescendentes são hábeis somente no trabalho braçal ou naquele que requerem apenas esforço físico e não mental, o que sugere que são por natureza determinados a certas atividades subalternas.
Por fim, 6,6 % dos respondentes não conseguiram apontar qualquer diferença no desempenho escolar entre brancos, afrodescendentes e indígenas: dois (2) considerando não preenchido o quadro,
 um (1) atribuindo a mesma característica a todos os grupos,
 um (1) apontando expressamente que não existe nenhuma diferença
 e, finalmente, dois (2) dizendo que não sabiam o que dizer ou não viam diferenças.
 

Referindo-se à forma como os grupos étnico-raciais aprendem, 47,3% acreditaram que brancos, afrodescendentes e indígenas aprendem de modo igual, enquanto 52,7% responderam que o aprendizado não é igual. É interessante notar a diferença de mentalidade quando se separam os resultados do ensino fundamental e médio. No ensino fundamental, 33 jovens responderam que a maneira como aprendem é igual e 20 que não.
 No ensino médio, 10 responderam sim e 28 não
 a essa questão. 

Como se vê, ao se considerar a mentalidade dos respondentes do ensino fundamental, verifica-se que 62,3% acreditam que a aprendizagem dos grupos étnicos se opera de modo igual e 37,7 % de modo diferente. No entanto, esses dados se alteram significativamente ao se avaliar isoladamente o ensino médio, porquanto a porcentagem se inverte, 26,3% responderam sim e 73,7%, não.

Considerações Finais

Considerando-se essa inversão, pode-se dizer que com o passar do tempo, os jovens são influenciados pelas instituições reprodutoras da desigualdade social e reforçadoras da ideologia racial discriminatória. Nesse contexto, a cultura escolar, potencial fator de ruptura dessa mentalidade, não tem conseguido atingir os objetivos das Leis n.º 10.639/2003 e n.º 11.645/2008, visto não estar se empenhando para garantir o rompimento de práticas discriminatórias raciais, antes, ao contrário, essa cultura funciona como habilitadora e credenciadora, favorecendo a exclusão daqueles que são taxados de incompetentes, a saber, os fracassados, os discriminados. Com base nessa exclusão, cria-se entre os jovens a mentalidade de que determinados grupos étnicos são realmente inferiores e incapazes de aprender.

Isso significa que o sistema educacional tem uma longa caminhada para promover a efetiva formação cidadã geral. Para isso, tem de romper com todo o mecanismo excludente e, sobretudo, com o pensamento legitimador da exclusão, fator da discriminação racial. Requer-se uma cultura escolar democratizante voltada para a inclusão dos jovens com valorização e socialização dos saberes socialmente construídos e do multiculturalismo presente na cultura brasileira para que se compreenda a importância e as contribuições de todas as culturas na formação da sociedade brasileira e da identidade nacional sem que haja qualquer tipo de discriminação étnico-racial. 

Além disso, impõem-se estratégias que rompam com as ações reforçadoras da ideia de que indígenas e afrodescendentes são inaptos à aprendizagem porque se for mantida a cultura escolar discriminatória e reducionista contra os indígenas e afrodescendentes, eles continuarão fadados ao fracasso escolar por fatores socioeconômicos, isto é, por não disporem dos conhecimentos instituídos como básicos ou de capital essencial para o aperfeiçoamento educacional e acabam reprovados.

Ainda, em pleno século XXI, com todas as contribuições antropológicas disponíveis, o jovem continua marcado pela ideologia de superioridade racial dos brancos, independentemente de sua etnia; persiste a crença de que os povos indígenas estão, significativamente, condicionados ao fracasso escolar por causa da sua cultura como se ela os mantivesse incapazes de aprender, como se não fossem seres racionais aptos a produzir e acumular conhecimentos. 

Então, muito ainda precisa ser feito para que sejam desfeitas as ideias evolucionista e eurocêntrica, de superioridade do colonizador, europeu, branco e cristão, devido à mentalidade fortemente enraizada de que a cultura indígena representa obstáculos ao processo de aprendizagem ou por não considerar digno de apreciação qualquer conhecimento ou saber construído pelos indígenas. Está é a percepção que se tem do “outro”, marcada pela ideologia institucionalizada na sociedade que anula completamente qualquer construção diferente.

A cultura escolar continua dando primazia à hegemonia social e política das sociedades tidas como “civilizadas”, sendo lógico e natural caracterizar o “outro”, a partir de si. Por conseguinte, mesmo que se proponham atividades que contemplem os grupos étnicos excluídos, não se chega a um processo realmente eficaz na construção de um pensamento humano que valorize o multiculturalismo de percepção das particularidades histórico-sociais, contextuais e elementos semelhantes entre as culturas étnicas. De mais a mais, cada cultura responde às necessidades dos indivíduos inseridos em seu contexto. Como se vê, é preciso que a cultura escolar possa levar ao entendimento de que existe processo de aprendizagem nos diversos contextos culturais dos povos indígenas e que eles são dotados de capacidade cognoscitiva tanto quanto os demais. A propósito, a capacidade cognoscitiva e a capacidade de retenção de conhecimentos são características do ser humano.

No que tange aos afrodescendentes, é bastante reveladora a existência de ações discriminatórias, por razões étnicas. Essas ações são percebidas como obstáculo à aprendizagem; a elas se somam as condições socioeconômicas, o que demonstra a necessidade de uma cultura escolar que seja capaz de combater atitudes racistas e discriminatórias e que ressalte a importância dos africanos e afrodescendentes na formação da sociedade brasileira e se reconheçam as heroínas e os heróis brasileiros africanos e afrodescendentes não contemplados na história oficial, europeizada e manipulada pelo narrador que conta aquilo que lhe convém e da forma como lhe interessa. A realidade é que existem preconceitos raciais responsáveis por considerá-los como intelectualmente incapazes por causa da sua etnia, razão por que se julga correto inferiorizá-los, assujeitá-los e, até mesmo, descartá-los. 
  Também, é gravíssimo pensar que a capacidade intelectual que se julga igual entre os grupos étnicos diminua ao longo da aprendizagem escolar quando deveria ocorrer o inverso: o reconhecimento das qualidades e capacidades de cada um sem qualquer categorização, classificação ou hierarquização.
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� Mestrando do Programa de Pós-graduação em Ciências Sociais da Universidade Estadual de Londrina (UEL). E-mail: lsventura1@hotmail.com 


� Foi feita uma seleção entre os pesquisados fundamentada em alguns critérios (May, 2004, p. 117). Para que houvesse representatividade e que a análise fosse significativa. O critério utilizado para selecionar os respondentes foi fixar um número base de no máximo 6 alunos por turma. Uma semana antes da entrevista, o pesquisador com outros professores, que fazem parte da equipe multidisciplinar da escola, pôde observar um catálogo com fotografias recentes dos alunos para verificar os fenótipos e fazer a escolha de modo a privilegiar todos os grupos étnicos dando prioridade ao grupo de nipônicos ou amarelos, já que sua população no universo pesquisado é menor comparada à dos demais. Convém informar que, no momento da seleção, não se identificou qualquer indivíduo que tivesse características ou traços indígenas, não obstante 3 respondentes terem-se declarado como tais. 


� Refere-se ao gênero.


� Qualidade escolar positiva – brancos: muito inteligente; afrodescendentes: inteligente; e indígenas: pouco inteligente. Qualidade escolar negativa – brancos: ricos; afrodescendentes: classe média; e indígenas: mais ou menos pobres (ensino fundamental, 12 anos, afrodescendente). Qualidade escolar positiva – brancos: superior; afrodescendentes: inteligentes; e indígenas: críticos (ensino fundamental, 14 anos, afrodescendente).





� Os padrões socialmente fixados de beleza.


� “[...] muitas pessoas fazem por merecer essa desigualdade, pois como foi dito no quadro acima os negros atrapalham o ensino [...]” (ensino médio, 15 anos, cor branca).


� Dois respondentes: um do ensino fundamental, 12 anos, nipônico; e outro do ensino médio, 15 anos, nipônico.


� Um respondente do ensino fundamental, 13 anos, cor branca; qualidade escolar positiva – dedicado e qualidade escolar negativa – bullying.  


� Um respondente do ensino médio, 16 anos, nipônico.


� Dois respondentes: um do ensino fundamental, 12 anos, afrodescendente; e outro do ensino médio, 15 anos, cor branca.


�Respondentes de cor branca: 13 sim e 11 não; afrodescendentes: 13 sim e 7 não; nipônicos: 6 sim e 2 não e indígenas: 1 sim.  


� Respondentes de cor branca: 4 sim e 11 não; afrodescendentes: 4 sim e 12 não; nipônicos: 2 sim e 3 não e indígenas: 2 não.  





